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6 — Métodos de Seleção:
Avaliação curricular incidindo sobre os seguintes critérios:
1) Habilitações literárias
2) Experiência profissional
3) Experiência na Unidade Orgânica/Serviço
4) Qualificação profissional
5) Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de graduação 

dos candidatos.

7 — A candidatura deverá ser formalizada obrigatoriamente me-
diante preenchimento de formulário próprio, disponível nos Serviços 
Administrativos, ou na página eletrónica da Direção -Geral da Adminis-
tração e Emprego Público e entregue pessoalmente nas instalações do 
Agrupamento ou remetido por correio registado com aviso de receção, 
acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade/Cartão de cidadão;
Cópia do certificado de habilitações literárias;
Currículo e ou quaisquer documentos que o candidato considere 

importantes, designadamente os comprovativos de qualificação e ex-
periência profissional.

8 — Júri:
Presidente: Ana Maria Alonso da Silva Pinto de Oliveira
Vogais: José Mário Lopes de Sá Cachada
Ana Rita Ferreira Alves Fernandes
Vogais suplentes: Alda Maria Monteiro Costa Lagoa
António José Dias Pereira

9 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicado na bolsa 
de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publica-
ção no Diário da República e num jornal de expansão nacional.

17 de setembro de 2012. — A Presidente da CAP, Ana Maria Alonso 
da Silva Pinto de Oliveira.

206393511 

 Escola Secundária João da Silva Correia

Aviso n.º 12702/2012
Por ter saído com inexatidão a publicação referente ao aviso 

n.º 12264/2012, no Diário da República, 2.ª série, n.º 179 de 14 de 
setembro de 2012, procede -se à anulação da referida publicação.

17 de setembro de 2012. — A Presidente da CAP, Margarida Amélia 
da Silva Violante.

206393593 

 Aviso n.º 12703/2012
Por ter saído com inexatidão a publicação referente ao aviso 

n.º 12178/2012 no Diário da República, 2.ª série, n.º 178, de 13 de 
setembro de 2012, procede -se à anulação da referida publicação.

17 de setembro de 2012. — A Presidente da CAP, Margarida Amélia 
da Silva Violante.

206393641 

 Agrupamento de Escolas da Maia

Aviso n.º 12704/2012
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos can-
didatos do concurso de recrutamento para ocupação de 1 (um) posto de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para a carreira e categoria de Assistente Operacional, nos 
termos e em conformidade com o Aviso n.º 7658/2012, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 107, 1 de junho de 2012.

Candidatos Aprovados: 

Nome Valoração 
final Obs.

Marisa do Carmo da Rocha Correia   . . . . . . . . . . . . 17,38 (*)

(*) Candidata com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

 Candidatos Excluídos: 

Nome Motivo

Conceição Fátima Rocha Benedito Fonseca  . . . . . . . . . . . . a)
Fernanda Maria Nunes Ramalhão Ferreira  . . . . . . . . . . . . . a)
Lúcia de Nazaré dos Santos Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . b)

a) Candidata excluída por não ter comparecido ao 1.º método de seleção obrigatório — Prova 
de Conhecimentos (PC) — ponto 13.1 do Aviso n.º 7658/2012.

b) Candidata excluída por não ter comparecido ao 2.º método de seleção obrigatório — Ava-
liação Psicológica (AP) — ponto 13.1 do Aviso n.º 7658/2012.

 Atento o preceituado nos n.os 4, 5 e 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a lista unitária de ordenação final 
foi homologada por despacho da Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória do Agrupamento de Escolas da Maia em 06 de setembro de 
2012, encontrando -se afixada em local visível e público nas instalações 
da Escola Secundária da Maia e disponibilizada na página eletrónica.

Da homologação da lista de ordenação final cabe recurso hierárquico 
(ou tutelar), nos termos do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

17 de setembro de 2012. — A Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, Maria Helena Leitão da Fonseca.

206393309 

 Escola Secundária de Miguel Torga

Aviso n.º 12705/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
quatro postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial (até 
final do ano letivo de 21012 -2013), para o exercício de funções 
correspondentes à carreira e categoria de assistente operacional.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º e dos artigos 50.º a 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto no artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de quatro postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial 
(três horas/dia, de segunda -feira a sexta -feira, durante 164 dias, para 
satisfazer necessidades transitórias durante o ano letivo de 2012 -2013.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: Centro Escolar de Santa Maria, do Agrupa-
mento de Escolas de Miguel Torga, Bragança, sito na Rua de Domingues 
de Castro, 5300 -589, Bragança.

5 — Caracterização do posto de trabalho: apoio à família e prolonga-
mento de horário e outras tarefas correspondentes ao conteúdo funcional 
dos assistentes operacionais.

6 — Remuneração base prevista: ilíquida de € 3,20 por hora.
7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
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iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1, 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

8 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no n.º 5 do presente aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9.2 — Forma: entrega no prazo da candidatura, pessoalmente ou por 
correio através de carta registada com aviso de receção para a Escola 
Secundária Miguel Torga, sita na Rua de Miguel Torga, 5300 -037 Bra-
gança, dos seguintes documentos:

Formulário de candidatura, a obter nos Serviços Administrativos 
ou na página eletrónica da Escola (www.esec -miguel -torga.rcts.pt);

Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
Curriculum vitae, datado e assinado;
Declarações da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por estarem já a 

decorrer as atividades letivas, de acordo com a faculdade prevista no 
n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 e nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas um método de seleção 
obrigatório — avaliação curricular (AC).

10.2. — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. 
Para tal serão considerados os elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação Acadé-
mica de Base (HAB), ou Curso Equiparado, Experiência Profissional 
(EP), Formação Profissional (FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 EP + FP
6

10.2.1. — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 19 Valores — 11.º ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos que 

lhe sejam equiparados;
c) 18 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado;

10.2.2. — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções descritas no n.º 5 do presente aviso, de acordo com 
a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — Entre 3 e 5 anos de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

c) 16 Valores — Entre 1 ano e seis meses e 3 anos de tempo de ser-
viço no exercício de funções descritas no ponto 5 do presente Aviso;

d) 12 Valores — Menos de 1 ano e seis meses de tempo de serviço no 
exercício de funções descritas no n.º 5 do presente aviso;

10.2.3. — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorado com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de de 60 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

11 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da lista unitária 
de ordenação final.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Maria do Carmo Vara Fernandes, Encarregada de Coor-

denação do Pessoal Operacional.
Vogais Efetivos:
Alberto José de Sousa Fernandes, docente da Escola.
Domingos Tomé Aliste Fernandes, assistente operacional.

Vogais suplentes:
Maria Emília Pinheiro Lamas Gomes e Natércia Fátima Vara Ferreira, 

assistentes operacionais.

12.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
do método de seleção — Avaliação Curricular —, a grelha classificativa 
e os sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

12.2. — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

13. — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal.

14 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem 
o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classi-
ficativa de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado 
da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 
em cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

14.1. — Critério de desempate:
14.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14.1.2. — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);
c) Valoração da Habilitação Académica de base (HAB);
d) Preferência pelo candidato com mais idade.

15 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção — Avalia-
ção Curricular —, é notificada, para efeitos de audiência dos interessados, 
nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

15.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor da Escola Secundária Miguel Torga — Bragança 
é disponibilizada no sítio da Internet da Escola, bem como em edital 
afixado nas respetivas instalações.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, «A Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidade, entre homens e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão 



Diário da República, 2.ª série — N.º 185 — 24 de setembro de 2012  32123

profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação».

17 — Prazo de Validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado, na 
página eletrónica desta Escola, na 2.ª série do Diário da República, 
bem como na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário da República, e, no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

17 de setembro de 2012. — O Diretor, José Fernando Lopes Monteiro 
Morais Carrapatoso.

206393999 

 Aviso n.º 12706/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 1 (um) posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial 
(até final do ano letivo 21012/2013), para o exercício de funções 
correspondentes à carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º e artigos 50.º a 55.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto no artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da publicação deste 
Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial 
(2 horas/dia, de segunda a sexta, durante 164 dias, para satisfazer ne-
cessidades transitórias durante o ano letivo 2012/2013.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centra-
lizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e 
Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do Proce-
dimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: EB1 — Quintanilha, do Agrupamento de Esco-
las Miguel Torga — Bragança, sito em Quintanilha, 5300 -772 Bragança.

5 — Caracterização do posto de trabalho: apoio à família e prolonga-
mento de horário e outras tarefas correspondentes ao conteúdo funcional 
dos assistentes operacionais.

6 — Remuneração base prevista: ilíquida de 3,20 € (três euros e vinte 
cêntimos) por hora.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1, 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

8 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 5 do presente Aviso;

b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9.2 — Forma: Entrega no prazo da candidatura, pessoalmente ou por 
correio através de carta registada com aviso de receção para a Escola 
Secundária Miguel Torga, sita na Rua Miguel Torga, 5300 -037 Bragança, 
dos seguintes documentos:

Formulário de candidatura, a obter nos Serviços Administrativos ou 
na página eletrónica da Escola (www.esec -miguel -torga.rcts.pt);

Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Fotocópia do Cartão de Identificação Fiscal;
Fotocópia do Certificado de Habilitações Literárias;
Curriculum Vitae, datado e assinado;
Declarações da experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por estarem já a 

decorrer as atividades letivas, de acordo com a faculdade prevista no 
n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas um método de seleção 
obrigatório — avaliação curricular (AC).

10.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar. Para tal serão considerados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica de Base (HAB), ou Curso Equiparado, Ex-
periência Profissional (EP), Formação Profissional (FP), de acordo 
com a seguinte fórmula:

AC = HAB +4 EP + FP
 6

10.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 19 Valores — 11.º ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos que 

lhe sejam equiparados;
c) 18 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado;

10.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções descritas no ponto 5 do presente Aviso, de acordo com 
a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — Entre 3 e 5 anos de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

c) 16 Valores — Entre 1 ano e seis meses e 3 anos de tempo de serviço 
no exercício de funções descritas no ponto 5 do presente Aviso;

d) 12 Valores — Menos de 1 ano e seis meses de tempo de serviço no 
exercício de funções descritas no ponto 5 do presente Aviso.

10.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorado com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de de 60 ou mais horas;




